
MINISTÉRIO DA SAÚDEMINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA DUCENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DATA: 09 e 10 de abril de 2014 
Local:  Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da
Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF

OBJETIVOS DA 256ª REUNIÃO ORDINÁRIA:

1) Tomar conhecimento e debater o conteúdo de ação impetrada junto ao STF, que
trata do tipo de acesso na internação hospitalar do SUS, alterando seu caráter público
e universal; 
2) Debater  a  política  de  desenvolvimento  cientifico  e  inovação  tecnológica,  no
contexto dos 25 anos do SUS e dos debates da XV Conferência Nacional de Saúde;
3) Realizar um balanço das atividades desenvolvidas no âmbito da CONEP no último
período, assim como eleger o coordenador adjunto da comissão;
4) Aprofundar o debate sobre a posição do Brasil na defesa dos Sistemas Universais
no cenário internacional;
5) Discutir e deliberar sobre os encaminhamentos da CIRH; e
6) Discutir e deliberar sobre os encaminhamentos da COFIN.

ITEM 01 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 256ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS –
APROVAÇÃO DA ATA DA 253ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS
Apresentação e Coordenação: Conselheira Maria do Socorro de Souza, Presidente
do Conselho Nacional de Saúde

Deliberação: Aprovada a pauta da 256ª RO. Aprovada a ata da 253ª RO com
alterações  solicitadas  pelas  Conselheiras  Cleoneide  Paulo  Oliveira  Pinheiro e
Marisa Furia Silva.
Encaminhamentos: atualizar os contatos dos Conselheiros titulares e suplentes para
que recebam os e-mails.

ITEM  02  –  DIFERENÇA  DE  CLASSE”  NA  INTERNAÇÃO  HOSPITALAR  PELO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS
Apresentação: Arthur Chioro, Ministro da Saúde; Conselheira Maria do Socorro de
Souza, Presidente do Conselho Nacional de Saúde; José Eri de Medeiros, Conselho
Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS;  Alethele de Oliveira
Santos,  Coordenadora  Jurídica  do  CONASS;  Conselheira  Maria  do  Socorro  de
Souza, Presidente do Conselho Nacional de Saúde.   
Coordenação: Conselheiro Edmundo Dzuaiwi Ömore, Mesa Diretora do CNS

Discussão: O Ministro Arthur Chioro prestou contas sobre o Programa Mais
Médicos para  o Brasil;  compartilhou a  posição do governo contra  a  MP 627 que
produziu  uma  nova  sistemática  de  contabilizar  multas  da  ANS,  modificando  a
quantidade  de  multas  e  impede  a  defesa  dos  brasileiros  que  possuem plano  de
saúde. Disse ainda que o governo brasileiro defende o sistema universal de saúde e
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que isso não admite diferença de classe no atendimento à população. O Conselheiro
José Eri de Medeiros relatou o caso que ocorre em seu estado (RS) afirmando ser
uma discussão antiga de gestores inexperientes baseada em uma antiga portaria do
extinto INAMPS e que já foi  formalizada a posição contra a cobrança, a favor do
sistema universal  e  que a  entidade que ingressou com a ação não representa  a
população  brasileira.  Disse  que  sua  entidade  realizará  a  defesa  jurídica
desqualificando o recurso e entrando na defesa de mérito. A Coordenadora jurídica do
CONASS,  Alethele de Oliveira Santos  explicou o que é uma Repercussão Geral,
ação analisada pelo STF cuja decisão deverá ser replicada pelas instâncias inferiores
nessa mesma matéria, e como funciona a audiência pública que o CNS, dentre outras
entidades,  foi  convidado  a  participar.  Disse  que  ela  ocorre  quando  o  Supremo
Tribunal  Federal  precisa de explicações técnicas sobre algum assunto e relatou a
estratégia de como será realizada a defesa nesse processo.

Deliberação: Nesse  item  de  pauta,  foi  aprovado  os  seguintes
encaminhamento: 1) todas as entidades que desejarem podem se inscrever para a
audiência pública e enviarem memorias. 2) Agendar reunião para coordenação de
falas na audiência pública devido ao tempo para que sejam complementares. 3) O
CNS  irá  monitorar  e  informar  quais  entidades  foram  aceitas  para  participar  da
audiência pública.
 

ITEM 03 – DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS –
UMA AGENDA PARA O SUS E PARA O BRASIL 
Apresentação: Arthur  Chioro,  Ministro  da  Saúde;  Carlos  Augusto  Grabois
Gadelha,  Secretário  de  Ciência,  Tecnologia  e  Insumos Estratégicos –  SCTIE/MS;
Conselheira Ana Maria Costa, Presidente do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde
(CEBES);  Conselheiro  José Naum de Mesquita Chagas,  Comissão de Ciência e
Tecnologia;  Conselheiro  Jorge  Alves  de  Almeida  Venâncio,  Coordenador  da
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa-CONEP.
Coordenação: Conselheira Nelcy Ferreira da Silva, Mesa Diretora CNS.

Discussão: O  Ministro Arthur  Chioro declarou  que  essa  Parceria  de
Desenvolvimento Produtivo (PDP) é muito importante para a saúde pública nacional e
denúncias  envolvendo uma pessoa ou empresa não podem  macular  a  gestão.  O
Secretário  Carlos Augusto Grabois Gadelha explicou o que é e como funciona a
PDP,  suas  vantagens  e  garantias.  A  Conselheira  Ana  Maria  Costa defendeu  o
desenvolvimento  da saúde no setor  tecnológico  e  que já  é  tardia  e necessária  a
produção nacional gerando independência. O Conselheiro José Naum de Mesquita
Chagas defendeu um debate sobre as patentes, um acordo com as universidade para
utilização de suas pesquisas em benefício da comunidade e a formação voltada para
desenvolvimento da tecnologia. O Conselheiro  Jorge Alves de Almeida Venâncio
defendeu o desenvolvimento tecnológico como alternativa para equilibrar a balança
comercial.

Deliberação: Nesse  item  de  pauta,  foram  aprovados  o  seguinte
encaminhamentos:  incluir  em pauta  articulada  entre  as  comissões  de  um debate
sobre pesquisa clínicas visando a 15ª Conferência Nacional de Saúde e incluindo o
MS,  MEC,  Agência  Brasileira  de  Cooperação,  que  deverá  incluir  os  temas  de
financiamento, utilização pela população de inovação acadêmica, a criação de um
departamento de Tecnologia assistiva no MS.

ITEM 04 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS – CIRH/CNS
Apresentação: Ivone Evangelista Cabral, Coordenadora da CIRH 
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Discussão: foram  apresentados  os  relatórios  das  visitas  técnicas  aos
municípios eleitos no Edital nº 01 do MEC para abertura de novos cursos de medicina
e os pareceres para aprovação de abertura, autorização e renovação de autorização.

Deliberação: aprovados sete pareceres.

ITEM 05 – COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA – CONEP
Apresentação: Conselheiro  Jorge  Alves  de  Almeida  Venâncio,  Coordenador  da
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa-CONEP.
Coordenação: Conselheira Nelcy Ferreira da Silva, Mesa Diretora CNS.

Discussão: foi  apresentada  a  estrutura  da  CONEP  e  as  melhorias
implementadas para otimizar  o  trabalho e reduzir  a quantidade de processos que
aguardam análise.
Deliberação: nesse item de pauta foram aprovados os seguintes encaminhamentos:
1) aprovada a indicação da Conselheira  Francisca Rêgo Oliveira de Araújo como
Coordenadora Adjunta da CONEP; 2) aprovada a indicação da Conselheira Patricia
Augusta Alves Novo como representante dos usuários na CONEP. 

ITEM 06 – SISTEMAS UNIVERSAIS DE SAÚDE E COBERTURA UNIVERSAL –
UM DEBATE PARA A 15ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
Apresentação: Félix Rigoli,  Gerente de Unidade Técnica de Sistemas e Serviços de
Saúde  –  OPAS;  Alberto  Kleiman,  Assessor  de  Assuntos  Internacionais  de
Saúde/MS;  Conselheira  Maria  do  Socorro  de  Souza,  Presidente  do  Conselho
Nacional de Saúde; Conselheiro  André Luis Bonifácio de Carvalho, representante
da SGEP.
Coordenação: Conselheira Nelcy Ferreira da Silva, Mesa Diretora CNS.

Discussão: foi explicada a diferença entre os conceitos e a posição brasileira
no debate.
Deliberação Nesse  item  de  pauta,  foi  aprovado  como  encaminhamentos:  1)  a
realização  de  um  seminário  sobre  as  diferenças  entre  os  dois  sistemas  com
desdobramentos para a 15ª Conferência Nacional de Saúde e resgatando os textos
trazidos pelas Conselheiras Ivone Evangelista Cabral e Maria Laura Carvalho Bicca,
incluindo OPAS, ALAMES e MS. 2) o envio de representante do CNS na comissão
brasileira para o evento da ONU a ser realizado em Genebra em maio. 

ITEM 07 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO –
COFIN/CNS
Apresentação: Francisco  Rózsa  Funcia  – Consultor  Técnico  da  COFIN/CNS;
Conselheiro André Luiz de Oliveira, membro da COFIN
Coordenação: Ronald Ferreira dos Santos – Coordenador da COFIN/CNS.

Deliberação: Nesse  item  de  pauta,  foram  aprovados  os  seguintes
encaminhamentos:  1)  enviar  o  RAG  aos  Conselheiros  que  deverão  enviar  seus
comentários  para  a  assessora  Lizandra.  2)  conversar  com  as  três  entidade
representantes de prefeitos para apoiarem o Movimento Saúde + 10.  3) todos os
conselheiros deverão estar  vestidos com a camisa do Movimento Saúde + 10 na
próxima RO. 4) Postarem fotos nas redes sociais com parlamentares de seus estados
vestindo a camisa do movimento.

ITEM 09 - INFORMES E INDICAÇÕES
Apresentação: Francisco  Rózsa  Funcia -  Consultor  Técnico  da  Comissão
Intersetorial  de  Financiamento  e  Orçamento  –  COFIN/CNS;  Ronald  Ferreira  dos
Santos – Coordenador da Comissão Intersetorial de Orçamento e Financiamento –
COFIN/CNS.
Coordenação: Conselheiro Carlos Alberto Ebeling Duarte, Mesa Diretora CNS
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Discussão: foi apresentado o calendário de financiamento que inclui a análise
do relatório de prestação de contas do 3º quadrimestre e o calendário das oficinas
regionais da COFIN.

 Item 01 “Relatório da jornada das comissões”  : 
 Item 02 “4ª CNSTT”:  
 Item 03 “Congresso do CONASEMS”:   
 Item 04 “Moção de apoio ao PL 4385/1994, que dispõe sobre o exercício e a  

fiscalização das atividades farmacêuticas e dá outras providências.”
Deliberação: Nesse  item  de  pauta,  foram  aprovados  os  seguintes

encaminhamentos:  1)  aprovada  a  moção  de  apoio  ao  PL  4385/1994,  que  dispõe
sobre  o  exercício  e  a  fiscalização  das  atividades  farmacêuticas  e  dá  outras
providências,  com  a  inclusão  das  contribuições  realizadas  pelo  Pleno.  2)  os
conselheiros devem enviar sua disponibilidade para participação de visitas técnicas
da CIRH. 3) os conselheiros devem enviar os eventos que desejam participar para
realização de planilha orçamentária e escolha dos eventos pelo Pleno na próxima
reunião, incluindo o congresso do CONASEMS. 4) a escolha dos conselheiros se dará
preferencialmente para participação do conselheiro que reside no estado onde ocorre
o evento. 5) aprovada a indicação da Conselheira Eurídice Ferreira de Almeida para
participação no evento da Paraíba e da Conselheira Ubiraci Matildes de Jesus para
o evento da Bahia. 6) Aprovada a participação da Conselheira Verônica Lourenço da
Silva no evento da SPM com temática LGBT de 23 a 25 de abril. 7) criação de um GT
para analisar a denúncia da cidade de Betim e pautar o tema para discussão na
próxima reunião com a presença do CNMP:  Renato Almeida de Barros, Abrahão
Nunes da Silva, André Luiz de Oliveira e um representante do CONASS.  8) A
comissão organizadora  da 4ª  CNSTT irá  enviar  modelo de apresentação para  os
conselheiros  palestrantes  nas  etapas  macrorregionais  e  estaduais.  9)  encontro
CONASS OCNASEMS MS, MTE, MPS sobre a 4ª CNSTT. 10) aprovada moção de
apoio à Resolução do CONANDA sobre publicidade voltada ao público infantil. 11)
discutir  representantes  na  próxima RO para  a  Plenária  de  conselhos  com quatro
representantes  paritariamente.  12)  Aprovada a indicação da Conselheira  Eurídice
Ferreira de Almeida para o Conselho consultivo da ANVISA. 13) o Conselheiro Luiz
Anibal Vieira Machado irá enviar teor da alteração legislativa sobre lei trabalhista dos
motoristas profissionais para posicionamento do CNS na próxima reunião. 14) Levar à
reunião  da  Mesa  Diretora  denúncia  sobre  os  laboratórios  de  análises  clínicas  do
Maranhão. 15) Aprovada moção de apoio à ANS sobre a alteração do sistemas de
multas aplicadas por aquela instituição.

ITENS EXTRAS
 Balanço da atuação do evento do Saúde + 10  : 

Encaminhamentos:  divulgar  a  lista  dos deputados e senadores que confirmaram
presença no evento. As entidades devem convidar os congressistas a votar a favor do
PLP. Fazer disseminação do evento nas redes sociais e que o CNS publique uma
notícia  onde  todos  os  conselheiros  pudessem  se  manifestar  com  uma  frase  e
contenha a história de mobilização do PLP e que o apoio a esse movimento irá definir
as opções eleitorais. Criar um comitê para visitar os presidentes das três associações
de prefeitos, que serão os mais beneficiados, e trazê-los ao movimento e participarem
da próxima RO. Pedir aos Deputados Darcísio Perondi e Osmar Terra para que o PL
nº 321 tramite sozinho. Realização de uma explicação pela assessoria da palestra do
Deputado Paulo Rubem Santiago com linguagem mais acessível.

 Medida provisória 627:  
 O Conselheiro Jurandi Frutuoso Silva irá preparar o texto da moção de repúdio ao
artigo que trata da alteração das multas da ANS.
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